PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 719, DE 2019.

De autoria da deputada Adriana Borgo, o projeto em epígrafe almeja conceder o direito a horário especial ao servidor público portador de deficiência ou que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência de qualquer natureza.

A proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, ela foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

A Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, por seu turno, quanto ao mérito, também exarou parecer favorável à aprovação da proposição.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao analisá-la, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas. Trata-se da possibilidade de adequação de uma hora da jornada laboral dos servidores que sejam portadores de deficiência, ou que contem com cônjuge, filho ou dependente portadores de deficiência. Não há, portanto, previsão de aumento das despesas ou redução das receitas do Estado, de modo que o projeto não fere o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 719, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator

